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Compensaçáo 

BB  ADMINISTRADORA  DE CARTÕES DE CRÉDITO S 

4' Tama da DRJ/Brasilia/DF 

 

Assunto: 'Nor ma's de Direito Tributario 

Ano-calendário: 2003 

Compensaçi-7.io - Saldos Negativos de IREI e CSLL Possibilidade Liquidez 
e Cet teza do Credito do Sujeito Passivo 

A compensaçao de  créditos tributários (débitos  do contribuinte) só pode ser 
efetuada com credito  líquido  e certo do sujeito passivo, sendo que 
compensaç5o somente node ser autorizada nas condições e sob as garantias 
estipuladas em lei. 

Vistos, relatados e discutidos os pi  escutes  autos 

ACORDAM os membros  da  I"  câmara /  31 	ordinária da primeira 
SEÇÃO DE JULGAMENTO, por maioria de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do 
relatório e Voto que integram o presente julgado, vencido o Conselheiro Hugo Correia Sotero, 
Os Conselheiros Aloysio Jose Percicio da Silva, Marcos Shigueo Takata, Gervasio Nicolau 
Recketenvald e Eric de Castro 1\4oraes e Silva 1icompanhaiam o relator pelas conclusões.. 

ALOYSIO I MIO  DA SILVA - Presidente 

Cif:CIO LIMA JARDIM, VELATOR - Relator 

Editado em: 
,1 0 Nov 2010 



Participaram da sessao de julgameto os Conselheiros Aloysio Jose Per cinio 
da Silva (Presidente da Turma), . José  Sergio Gomes (conselheiro  substituto),  Ht1440 Correia 
Sotero, Marcos Shigueo 'Takata (vice-prcsidente), Erie Moines de Castro e Silva, Dervásio 
Nicolau Recictenvald. 

Relatório 

Trata o presente processo de Declaração de Compensação de  débitos 
diversos, próprios do interessado, con espondentes ao periodo de janeiro a março cie 2003, no 
montante de R.83 772.194,28, com créditos de Saldos Negativos de IRPJ e CSLL apuiados em 
31/12/2002, no valor total de RS 3 556 365,83, 

0  pleito toi homologado par cialmente pela autoridade administrativa, 
mediante Despacho Decisório de fls. 91/95. 

Inconformado, o contribuinte apresentou Manifestação cie Inconformidade, 
alegando que, coin relação à diferença entre o saldo negativo de IRPJ declarado  na  DWI e o 
apurado pela SR}, tiouxe aos autos informações for necidas pela fonte pagadora que retiver am 
impostos referentes a aplicações financeiras. Aduziu  também que o saldo negativo indicado na 
Ficha 12A  da D1PJ está eduzido do valor suspenso pot medida liminar em Mandado de 
Segui ança 

A DR I, tendo ern vista confirmar as informações fornecidas pelas fontes 
pagadoras que retiveram impostos referentes a aplicações financeiras, determinou diligência 
pain que a autoridade administrativa atestasse o real saldo negativo correspondente A DIPJ. 

Como resultado da diligencia, a autoridade administrativa reconheceu o 
credito de saldo negativo de IRPJ, referente ao ano-calendário de 2002, declarado na 
DIN/2003 (fls. 179 e 18).. Assim, o valor do saldo negativo de IRPJ/2002 que foi deferido no 
valor de RS 2 877 820,94 passou pat a RS 3..164,612,65. 

Ern conseqüência, decidiu por deferir apenas parcialmente a Manifestação de 
Inconformidade formulada, pata reconbecer o saldo negativo de IRPJ/2002 no valoi de R.$ 
3 164,612,65, confirmado pela diligência. 

De outro lado, a DR1 manteve o entendimento da autoridade fiscal quanto aos 
efeitos  da  decisão  judicial, justificando que a compensação só pode ser efetuada com credito 
liquido • e cello do sujeito passivo, e que a compensação pode ser autorizada nas condições e 
sob as garantias estipuladas em lei, conforme o art: 170 do CFN 

Aduziu que o Mandado de Segurança apenas garantiu o dircito  cia 
conu ibuinte deduzir o valor da CSLL na determinação  cio  Lucro Real, base de cálculo do 1RPJ, 
mas não determinou nenhum crédito tributario passive l  de compensação corn  débitos  prom ios„ 

O interessado tomou ciência do acórdão prolatado pela DM em 08„08,2008, 
conforme AR anexado em fls.191, verso, e, não resignado, apresentou, em 03.09,2008, o 
Recurso Voluntário, de 'Hs. 196/202. 

Em sua peça recursal, o recorrente ponderou que o valor do saldo negativo de 
IRP.1, infOrmado  na Declaração de Rendimentos, não contemplou os efeitos do Mandado de 
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Segurança, pois  o for mulario da DWI não  possuía campo par a dedução da CS LL na base de 
cálculo do IRP 

Entretanto, disse que considerou nas DC:71;s apresentadas os efeitos advindos 
da medida judicial, declarando os VaiOf es no campo destinado a  inibi  mar a suspensão dos 
débitos 

Em virtude do exposto, pede que este Colegiado reconheça os efeitos  do  
Mandado de Segurança para a suspensão dos  débitos, honiologue em sua totalidade as 
PER/DCOMPs em exame, reconheça a procedência da dedução do valor da CSLL na 
determinação da base de cálculo do IRPJ, com a consequente homologação das DCTEs 
apresentadas, 

Por Ultimo, pede que, se não acolhido seu pleito, que seja revista a Carta 
Cobrança emitida cm 17 08 200S, no valor de R8758,667,11, de modo a especificar de forma 
clam os valores originarios, sob pena de  óbice ao direito  à ampla defesa 

o relator 

Vo to 

Conselheiro Decio Lima Jar dim, Relator .  

O recurso é tempestivo e dele tomo conhecimento. 

A presente  controvérsia envolve  a discussão sobre os eleitos de medida 
,judicial não transitada em julgado sobre pedido de compensação. 

O Mandado  de  Segurança impetrado pelo contribuinte visou garantis a 
dedução do valor da CSLL na determinação da base de cálculo do IR.PJ, o que ampliaria o 
saldo negativo de 1RP..1 apurado na declaração, utilizado no pedido de compensação 

A autoridade fiscal indeferiu o pleito, aduzindo que o Mandado  de  Segurança 
em  questão apenas garantiu o direito da contribuinte deduzir  o valor da CSLL  na determinação 
do Lucro Real, base de calculo  cio 1RPJ, mas não determinou nenhum credito tributário 
passível de compensação com débitos proprios, 

A DRJ manteve o entendimento da autoridade fiscal quanto ao alcance  da 
decisão judicial, justificando que a compensação só pode ser efetuada corn el edito liquido e 
certo do sujeito passivo, e que a compensação pode set autorizada nas condições e sob as 
garantias estipuladas em lei, confor me o art, 170 do CTN 

Deve ser mantido o mdcl CliMellt0 do pedido em tela. 

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça emitiu a  Súmula 212, no sentido 
de que a compensação de  créditos hibutários não pode ser deferida por medida 
Refetida  Súmula  teve sua  redação  alterada: "A compensação de créditos tributár ios não pode 
set deferida em ação cautelar ou poi medida liminar cautelar ou antecipatária," 



Dc sua vez, o art. 1" da Medida Plovisoria n° 2 180-35, de 24.02.2001, 
acrescentou o § 5" ao ait 10  da Lei n° 8.437/62, o qual tern a seguinte redação: 

5 0  Al (70 s ei  ,/1 cd hi ve l me didd  1/ 1 ,1h 1 01 (j ue del.),  C l compe)l1,„00  de 
mdo, 	jos ou, 

A Lei Complemental .  IV 104, de 10.01.2001, introduziu o artigo 170-A no 
CTN, o qual tem a seguinte redação; 

/1,1 / 70-71 	vedada a compen,qtção medumie  O  aproveitamento 
de It ihnto, °Nett) de conlestaylo judicial pelo sujeito pa SANO, 

antes do tramito am julgado da respectiva deci.ao judicial 

Pot seu tw no, a Lei n" 9,430, de 27,12.1996, dispõe: 

lot 74. 0 	fjeito passivo que aptiror erZalito, inclusive Os 

judiciais coin tyfinsito em julgado, Felony() Cl  trilnao out 
conit ibiaçi7o administrado pela Sect elm id da Receita Federal, 
passível  de rest!' niiçito ou de  i  eSSal cimento,  podei  6 utilizO-lo na 
compensa(do de de'dritasi»-jpriostelativos a quaisquer  11  ibuto e 
eontribui(ôes administrado.s poi aquele gio (Roday7o dada 
pela Lei n" 10.637, de 2002) 

No caso em tela, o Mandado de Segurança apenas declarou que o valor da 
CSLL poderia set deduzido na determinação do Lucro Real, base de calculo do ER.PJ, mas não 
determinou nenhum crédito tributdro  passível  de compensação corn  débitos proprios  do  
interessado.. O credito pleiteado dependia do transit() ern  julgado da ação ser .favordvel ao 
sujeito passivo ,autor  da ação 

Po[ ocasião da compensação, portanto, não havia como COLISiderat liquido e 
certo o crédito utilizado  no pleito de compensação, pois sua  existência ou não dependia do 
desfecho da ação judicial, ainda não transitada em julgado na ocasião. 

Para o CTN a compensação é urna das modalidades de extinção do credito 
tributário (prevista no ia.Laso 11, do art..156) e exige  a comptovação de crédito liquido e certo, 
conform preceitua oatt..170 do CIN  

Assim, não  devota ser acolhidas  as pretensões do recotrente par a que este 
Colegiado reconheça Os efeitos do Mandado de Segurança para a suspensão dos  débitos, 
homologue em sua totalidade as PER/DCOMPs em causa, reconheça a procedência  da 
dedução do valor (la CSLL no determinação da base de cálculo do ERPJ, corn a consequente 
homologação das DCT Fs api esentadas. 

Quanto ao pedido para que seja revista a Carta Cobrança emitida em 
17,08,2008, tal pleito deverd set dirigido à autoridade própria, pois foge ao escopo deste 
Colegiado a administração da materia.. 
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Pelo exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao tecurso volunt&io 
in WI posto 

Sala das Sessões, em 09de maw() de 2010 

L 
(-Nei° Lima Jai dim,  ReMoi.  


